Comarca de Duque de Caxias – 2ª Vara Cível

Juíza: Natacha Nascimento Gomes Tostes Gonçalves de Oliveira
Processo nº 0004269-44.2005.8.19.0021 (2005.021.004204-6)
Trata-se de ação de Cobrança, que Associação Fluminense de Educação - AFE move em face de ISLAINE DE OLIVEIRA SILVA alegando em sintese, o débito de seis parcelas correspondentes a dois semestres do ano de 2004, sendo o débito do 1º semestre no valor de R$ 2.486,30 e do 2º semestre R$ 2.846,87, totalizando o débito de R$ 5.333,17. A inicial de fl. 02/09, veio acompanhada de docs. de fl. 10/45. Citada devidamente à fl. 49, não se fez presente à audiência de conciliação, tampouco se fizera representar por advogado, motivo pelo qual foi decretada a sua revelia conforme acima. Iniciada a fase de cumprimento de sentença, atualizados os cálculos conforme fls. 134 foi feito ordem de bloqueio de ativos financeiros da ré., renovada a fls. 162, cumprida parcialmente. Os cálculos são atualizados em 13.09.2011 para R$ 6.981,37, conforme fls. 261. Em impugnação a cumprimento de sentença, foi reconhecida a nulidade de citação no processo, anulando-se o mesmo desde a citação, e abrindo-se novo prazo para a ré apresentar defesa. Vem aos autos a contestação de fls. 263/267, onde alega a ré prescrição. Réplica a fls. 270. Não houve requerimento de prova oral. É O RELATÓRIO. FUNDAMENTO E DECIDO. Cuida-se de ação de cobrança entre as partes, no valor de R$ 5.333,17, correspondente aos dois semestres do ano de 2004, referente à prestação de serviços educacionais à ré, conforme constam dos instrumentos dos contratos de prestação de serviços educacionais adunados à fl. 28/31, onde se observa que não houve por parte da ré, a contraprestação pelos serviços prestados. Inexistem provas nos autos que venham a contrariar a pretensão da autora. Não ocorre a prescrição alegada, eis que a autora diligenciou a tempo a citação da ré, sendo certo que a não observância do vício de citação não pode ser imputada à parte. Assim, não há que se falar em prescrição intercorrente, posto que a autora não permaneceu inerte, tendo durante todo o feito promovido seu regular andamento, inclusive após o reconhecimento da nulidade da citação. Assim, merece acolhida a pretensão da autora. EX POSITIS, por estes fundamentos e tudo o mais que nos autos consta, JULGO PROCEDENTE o pedido condenando a ré a pagar à autora a quantia de R$ 6.981,37, referentes às mensalidades atrasadas do ano de 2004, acrescidas dos juros legais de 1% ao mês e correção monetária desde 13.09.2011, data da última atualização. Condeno a ré nas custas processuais e nos honorários advocatícios de 10% sobre o valor da condenação atualizado. Fica ciente o autor de que, a partir da data da veiculação da presente no DO , ou, havendo recurso recebido em seu efeito suspensivo, ou da data da cientificação das partes da baixa dos autos do E. Tribunal deverá apresentar a planilha discriminada e atualizada do valor atualizado de seu crédito, para veiculação no DO e início do termo inicial do pagamento espontâneo da dívida, na forma do art. 475-J do CPC, conforme preceitua o Enunciado 123 do TJRJ:123- O prazo do art. 475-J, do CPC, conta-se da ciência do advogado do executado acerca da memória discriminada do cálculo exequendo, apresentada pelo credor em execução definitiva.Precedentes: RESP 940274-MS, STJ, Corte Especial, julgamento em 07/04/10; 006725.20.2011.8.19.0000; TJERJ, 4ª Câmara Cível, julgamento em 16/02/11.Objeto de exame e ratificação pelo Órgão Especial.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
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